
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 210025 - BA (2025/0008578-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 

. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.HABEAS CORPUS
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso em , mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada comhabeas corpus
base na gravidade concreta do delito de tráfico de drogas e posse de arma de fogo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante,
fundamentada na gravidade concreta do delito e na insuficiência de medidas
cautelares alternativas, viola o princípio da homogeneidade, considerando que a prisão
preventiva pode ser mais gravosa do que a eventual pena aplicada em caso de
condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza das drogas
apreendidas e pela posse de arma de fogo, justifica a manutenção da prisão preventiva
para garantir a ordem pública.
4. As instâncias ordinárias concluíram que as medidas cautelares alternativas são
insuficientes para coibir a prática de novas infrações, estando em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que a persistência na
prática criminosa justifica a prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais
favoráveis e quantidade não elevada de droga apreendida.
6. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura pena a ser
aplicada trata-se de prognóstico inviável, não sendo possível inferir o eventual regime
prisional a ser fixado em caso de condenação na presente via de cognição estreita.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: "1. A gravidade concreta do delito e a insuficiência de medidas
cautelares alternativas justificam a manutenção da prisão preventiva para garantir a
ordem pública. 2. A persistência na prática criminosa justifica a prisão preventiva,
mesmo diante de condições pessoais favoráveis e quantidade não elevada de droga
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apreendida. 3. A desproporcionalidade da prisão em relação à futura pena a ser
aplicada é um prognóstico inviável na presente via de cognição estreita".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no RHC 201.289/ES, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, j. 03.12.2024; STJ, AgRg no HC 856.915/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 14.02.2024; STJ, RHC 117.062/MG,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 24.09.2019; STJ, AgRg no RHC 180.272
/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 26.06.2023; STJ, AgRg no HC
827.201/CE, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 02.10.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,08/05/2025 14/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .15 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO.HABEAS CORPUS

CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA HOMOGENEIDADE. RECURSO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que negou provimento ao
recurso em , mantendo a prisão preventiva do agravante, decretada comhabeas corpus
base na gravidade concreta do delito de tráfico de drogas e posse de arma de fogo.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão preventiva do agravante,
fundamentada na gravidade concreta do delito e na insuficiência de medidas
cautelares alternativas, viola o princípio da homogeneidade, considerando que a prisão
preventiva pode ser mais gravosa do que a eventual pena aplicada em caso de
condenação.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e natureza das drogas
apreendidas e pela posse de arma de fogo, justifica a manutenção da prisão preventiva
para garantir a ordem pública.

4. As instâncias ordinárias concluíram que as medidas cautelares alternativas são
insuficientes para coibir a prática de novas infrações, estando em consonância com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Documento eletrônico VDA47155872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 30/04/2025 10:03:02
Código de Controle do Documento: 597b361b-5f11-4ba3-b52e-3c61e438cb0a



5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que a persistência na
prática criminosa justifica a prisão preventiva, mesmo diante de condições pessoais
favoráveis e quantidade não elevada de droga apreendida.

6. A alegação de desproporcionalidade da prisão em relação à futura pena a ser
aplicada trata-se de prognóstico inviável, não sendo possível inferir o eventual regime
prisional a ser fixado em caso de condenação na presente via de cognição estreita.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: "1. A gravidade concreta do delito e a insuficiência de medidas
cautelares alternativas justificam a manutenção da prisão preventiva para garantir a
ordem pública. 2. A persistência na prática criminosa justifica a prisão preventiva,
mesmo diante de condições pessoais favoráveis e quantidade não elevada de droga
apreendida. 3. A desproporcionalidade da prisão em relação à futura pena a ser
aplicada é um prognóstico inviável na presente via de cognição estreita".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 312.

STJ, AgRg no RHC 201.289/ES, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, j. 03.12.2024; STJ, AgRg no HC 856.915/RJ, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 14.02.2024; STJ, RHC 117.062/MG,
Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, j. 24.09.2019; STJ, AgRg no RHC 180.272
/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, j. 26.06.2023; STJ, AgRg no HC
827.201/CE, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 02.10.2023.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interposto por LUCAS DA SILVA DOS SANTOS contra
decisão monocrática de fls. 304/314, em que neguei provimento ao recurso em Habeas

, com fundamento no art. 343, XVIII, b, do Regimento Interno do SuperiorCorpus
Tribunal de Justiça.

 
Alega que gravidade abstrata inerente ao próprio delito, não constitui

fundamento autorizador da prisão cautelar e que o princípio da homogeneidade aduz a
ilegalidade da prisão preventiva quando esta for mais gravosa do que eventual pena
aplicada em caso de condenação. Logo, deve existir proporcionalidade entre a prisão
instrumental e a prisão pena.

 
Requer seja concedida a ordem de , para que seja revogada a Habeas Corpus

prisão preventiva do agravante.
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É o relatório.
 

VOTO

 
Conforme anteriormente mencionado, a prisão foi decretada com base na

gravidade concreta do delito, evidenciada não somente pela quantidade e natureza das
drogas apreendidas, mas pelo fato que o réus estava na posse de arma de fogo para
pronto uso.

 
 
Segundo se extrai da fundamentação da negativa do indeferimento da

liberdade,  "o réu confessou extrajudicialmente (ID 469842971 – fls. 21 e 22) que
venderia a droga por R$ 10,00 e que já fez parte da facção criminosa conhecida como
BDM. Além disso, informou que o réu foi preso recentemente por tráfico de drogas, o
que, na visão do órgão ministerial, justifica a manutenção da prisão cautelar decretada
durante o plantão, pois as medidas cautelares anteriormente impostas mostraram-se

(fls. 240/241).insuficientes para coibir a prática de novas infrações. (...)" 
 
Compreenderam as instâncias ordinárias, soberanas na análise do conjunto

fático-probatório, que a prisão era indispensável à garantia da ordem pública e que as
medidas cautelares diversas eram insuficientes a esse propósito. Tal conclusão está
em consonância com o entendimento desta Corte.

 
Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser

inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.
Confira-se os seguintes julgados:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO EM
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO
AGENTE. QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA.
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS
CAUTELARES ALTERNATIVAS. EXCESSO DE PRAZO
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOVAÇÃO RECURSAL.
AGRAVO REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO
E, NESTA EXTENSÃO, DESPROVIDO.

1. Presentes elementos concretos para justificar a
manutenção da prisão preventiva, para garantia da ordem
pública. As instâncias ordinárias afirmaram que, em
liberdade, o agravante representava risco à ordem pública
em razão de sua periculosidade e da gravidade concreta
da conduta, evidenciadas pela quantidade da droga
localizada - 30kg de maconha -, o que, somado à
apreensão de 2 cadernos com anotações relacionadas à
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contabilidade da mercancia de entorpecentes, revela o
risco ao meio social.

2. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça
que as condições favoráveis do agravante, por si sós, não
impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada.

3. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos
gravosas seriam insuficientes para a manutenção da

.ordem pública
4. A questão relativa ao excesso de prazo na

formação da culpa constitui inovação recursal, uma vez
que não deduzida na petição do recurso ordinário em
habeas corpus, o que impede sua análise no presente
agravo regimental. 5. Agravo regimental conhecido em
parte e, nesta extensão, desprovido.

(AgRg no RHC n. 201.289/ES, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe3/12/2024
de .)9/12/2024

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA.
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. CONTINUAÇÃO
DA AIJ MARCADA PARA DATA PRÓXIMA.
INEXISTÊNCIA DE DESÍDIA DO JUÍZO PROCESSANTE.
PERICULOSIDADE. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA PRATICADA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À
PRISÃO. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipóte se em que se concede a ordem de ofício. [...] 6.
Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão, quando a gravidade concreta da
conduta delituosa e a periculosidade do agente indicam
que a ordem pública não estaria acautelada com sua
soltura. 7. A presença de condições pessoais favoráveis
não tem o condão de, por si só, garantir a liberdade ao
acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis que
autorizam a manutenção da medida extrema nos termos
do art. 312 do CPP. Precedente. 8. Agravo regimental a
que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 856.915/RJ, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, D Je de 

.)14/2/2024
 
Sustenta, ainda, violação do princípio da homogeneidade, já que a prisão

representa medida mais gravosa se comparada ao regime de cumprimento da pena
em eventual condenação do paciente, com potencial incidência da minorante relativa
ao tráfico privilegiado.

 a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera que "In casu, a
persistência na prática criminosa justifica a prisão preventiva, mesmo diante de

 (STJ,condições pessoais favoráveis e quantidade não elevada de droga apreendida"
RHC 117.062/MG, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 24.9.2019;
STJ, AgRg no RHC 180.272/RS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado
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em 26.6.2023; STJ, AgRg no HC n. 827.201/CE, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em 2.10.2023).

Frise-se que se mostra açodada a consideração do prognóstico a consideração
do tráfico privilegiado ou, ainda, do regime de cumprimento de pena a ser adotado em
futura condenação, o que impede o acolhimento da pretensão nesta via de cognição
estreita:  

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM

HABEAS CORPUS. CRIME DE ESTELIONATO. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.
REITERAÇÃO DELITIVA. MODUS OPERANDI
REITERADO. RISCO DE REINCIDÊNCIA. GARANTIA DA
ORDEM PÚBLICA. DESPROPORÇÃO EM RELAÇÃO À
POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. PROGNÓSTICO
INVIÁVEL. MEDIDAS CAUTELARES INSUFICIENTES.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada
em lastro probatório que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Precedentes do STF e STJ.

2. No caso, o agravante, segundo os autos, induzia
vítimas a erro, firmando contratos de construção civil sem
intenção de executar as obras, causando prejuízos
financeiros significativos, caracterizando fraude reiterada.

3. A prisão preventiva do agravante está
fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública,
tendo em vista a reiteração criminosa evidenciada pela
existência de várias ocorrências policiais e processos
judiciais em andamento, todos envolvendo o mesmo
modus operandi.

4. A alegação de desproporcionalidade da prisão
em relação à futura pena a ser aplicada ao agravante, trata-
se de prognóstico que somente será confirmado após a
conclusão do julgamento da ação penal, não sendo
possível inferir, nesse momento processual e na estreita
via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado
em caso de condenação (e consequente violação do
princípio da homogeneidade). A confirmação (ou não) da
tipicidade da conduta do agente e da sua culpabilidade
depende de ampla dilação probatória, com observância
aos princípios do contraditório e da ampla defesa, o que
não se coaduna com a finalidade da presente ação
constitucional.

5. A gravidade concreta da conduta, aliada à
possibilidade de continuidade delitiva, justifica a
manutenção da segregação cautelar, sendo insuficientes
medidas cautelares alternativas.

6. Com relação aos diversos julgados invocados
pela defesa no presente recurso, "Não há falar em
distinguighing apto a justificar a concessão da ordem em
habeas corpus nas hipóteses em que o julgado paradigma
apresentado não possui efeito vinculante e a situação
concreta retrata peculiaridades próprias enfrentadas na
realização do livre convencimento motivado do Juízo
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apontado como coator" (AgRg no HC n. 740.709/MA,
relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe de ).16/8/2022 19/8/2022

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 211.039/SC, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
, DJEN de .)18/3/2025 26/3/2025

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.

 

Documento eletrônico VDA47155872 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 30/04/2025 10:03:02
Código de Controle do Documento: 597b361b-5f11-4ba3-b52e-3c61e438cb0a



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 210.025 / BA
Número Registro: 2025/0008578-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
202500085786 80053928920248050044 80700661420248050000

Sessão Virtual de  a 08/05/2025 14/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCAS DA SILVA DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DA BAHIA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos08/05/2025 14/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 14 de maio de 2025
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